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Áreas verdes nas cidades são um refúgio contra as ondas de calor e uma proteção à saúde das popu-
lações
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Oásis urbanos para adaptação ao 
calor: a emergência silenciosa

por Denise Duarte e Luiza Sobhie Muñoz 

Resumo
O calor extremo é, cada vez mais, uma emergência silenciosa. Os anos de 2024 e 2023 foram os 
mais quentes desde a era pré-industrial, respectivamente. Abril de 2025 foi o 21º mês, dentre os 
últimos 22 até então, com temperaturas acima de 1,5°C em relação aos níveis pré-industriais, com 
evidências cada vez mais robustas de morbidade e mortalidade decorrentes do calor nos estudos 
de atribuição. No Brasil, nove ondas de calor foram registradas em 2023 e outras nove em 2024. 
Com 87% da população vivendo em áreas urbanizadas, profundamente marcadas por desigualda-
des, o país tarda em definir e colocar em prática medidas estruturais de adaptação ligadas às ne-
cessidades da vida diária da população, especialmente dos mais vulneráveis e mais expostos ao 
risco. Como uma primeira medida de adaptação ao calor, propõe-se uma rede de oásis urbanos 
nos espaços públicos, prioritariamente ao longo dos eixos de mobilidade do transporte coletivo 
e de mobilidade ativa, nas escolas, nos espaços esportivos e de lazer e nos centros comunitários, 
formais e informais. O propósito da rede é criar espaços de resfriamento ou refúgios climáticos 
com soluções baseadas na natureza e outras estratégias de desenho urbano e desenho dos edi-
fícios, ligando as evidências científicas do aquecimento urbano, de forma territorializada, à vida 
na cidade. Localmente, em São Paulo, propõe-se esta rede como uma medida estruturante a ser 
incorporada à revisão do plano de ação climática, PlanclimaSP, em curso. 

Palavras-chave: Adaptação Climática; Refúgios Climáticos; Oásis Urbanos; Infraestrutura Verde; 
Soluções Baseadas na Natureza; Mudanças Climáticas
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Introdução
Em 2018, 55% da popula-

ção já vivia em cidades, propor-
ção que deve aumentar para 
68% em 2050. As projeções 
mostram que a urbanização, 
combinada com o crescimento 
da população mundial, pode 
adicionar outros 2,5 bilhões de 
pessoas em áreas urbanas até 
2050, principalmente na Ásia 
e na África.[1] No Brasil, atingi-
mos 87% de população urbana 
em 2022.[2]

Globalmente, os últimos 
dez anos foram os mais quen-
tes já registrados. 2024 foi o 
ano mais quente já registra-
do — seguido por 2023 — e 
o primeiro ano-calendário com 
temperatura média de 1,5 °C 
acima dos níveis pré-indus-
triais.[3] No Brasil, o ano de 
2024 foi o mais quente desde 
1961; a média das tempera-
turas do ano no país ficou de 
0,79°C acima da média históri-
ca 1991-2020.[4]

Em paralelo, como uma 
das decorrências das mudan-
ças climáticas globais em cur-
so, é notório o aumento da 
frequência, da duração e da 
intensidade das ondas de ca-
lor, agravando diferentes fe-
nômenos de aquecimento 
urbano que aumentam o des-
conforto, o stress térmico, a 
mortalidade e a demanda por 
energia para resfriamento. 
Segundo o Instituto Nacional 
de Meteorologia,[4] no Brasil, 
foram 9 ondas de calor em 
2023 e outras 9 em 2024.

Em São Paulo, quarta 
maior aglomeração urbana do 
mundo, dados climáticos me-
didos revelam um padrão cla-
ro de aquecimento; desde o 
início das medições em 1933, 
houve um aumento de cerca 

de 4°C na média anual da tem-
peratura máxima do ar. A tem-
peratura máxima registrada no 
mesmo período ocorreu em 
novembro de 2023 e foi equi-
valente a 38,3 °C.[5]Esses even-
tos, globais e locais, mostram 
que os extremos de calor vêm 
acontecendo em um novo pa-
tamar. Os extremos de calor 
mudam linearmente com o 
aquecimento global, em uma 
frequência que praticamente 
dobra a cada década, desde 
1979. Isso torna o clima de uma 
década atrás não representa-
tivo do clima atual.[6] Muitas 
vezes, os eventos extremos 
acontecem também de forma 
composta ou em cascata. 

O calor extremo vem sen-
do chamado de emergência 
silenciosa, de emergência de 
saúde global e, até mesmo, de 
assassino silencioso. Essa invi-
sibilidade é mais um desafio 
a ser enfrentado, porque não 
enxergamos, diretamente, os 
efeitos do calor, ao contrário 
do que acontece com even-
tos de chuvas extremas, inun-
dações, deslizamentos de ter-
ra e incêndios florestais, por 
exemplo. 

Em todo o mundo, estu-
dos de atribuição de mortes 

pelo calor demandam um cer-
to tempo para serem conso-
lidados. Em muitos casos, a 
causa da morte é atribuída a 
outros fatores. As evidências 
estão no aumento do número 
de chamados de ambulância, 
atendimentos em unidades de 
saúde, admissões hospitalares 
e, finalmente, aumento do nú-
mero de mortes excedentes, 
que podem ser coincidentes 
ou imediatamente posterio-
res a eventos com tempera-
turas elevadas, assim como 
acontece com eventos extre-
mos de poluição atmosférica. 
Segundo Paulo Saldiva,[7] nos 
dias mais quentes, há um au-
mento de 50% no número de 
mortes em São Paulo. As pes-
soas podem ter um mal-estar 
súbito devido às altas tempe-
raturas, acompanhadas às ve-
zes de baixa umidade e quase 
sempre de altas doses de po-
luição atmosférica.

A América do Sul, parti-
cularmente o Brasil, carece de 
pesquisas sobre os impactos 
dos extremos de temperatura 
na saúde, especialmente sobre 
o papel desempenhado por fa-
tores socioeconômicos no ris-
co de doenças relacionadas ao 
calor. Uma análise abrangente 
dos efeitos das ondas de calor 
nas taxas de mortalidade nas 
14 áreas urbanas mais popu-
losas, compreendendo aproxi-
madamente 35% da população 
do país, mostra que eventos 
extremos de calor são um de-
sastre negligenciado no Brasil. 
No entanto, mais de 48.000 
mortes foram relacionadas ao 
aumento da ocorrência de on-
das de calor de 2000 a 2018, o 
que significa que as ondas de 
calor mataram 20 vezes mais 
do que os deslizamentos de 
terra no mesmo período.[8]

“O calor extremo 
vem sendo 

chamado de 
emergência 

silenciosa, de 
emergência de 
saúde global 

e, até mesmo, 
de assassino 
silencioso.”
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A ciência da 
adaptação

Segundo o climatologis-
ta Carlos Nobre, a ciência da 
adaptação, de forma geral, é 
uma ciência ainda desassistida 
que, por muito tempo, foi dei-
xada em segundo plano (infor-
mação obtida verbalmente). 

Dentre os riscos das mu-
danças climáticas, o risco ao 
calor também foi negligencia-
do, talvez pela falta de dados 
e pela falta de percepção de 
que o calor mata, mais ainda 
em contextos socioeconô-
micos mais frágil, em todo o 
mundo. Uma revisão da litera-
tura investigando os riscos glo-
bais relacionados ao clima em 
assentamentos informais nos 
últimos 23 anos revelou uma 
tendência crescente de artigos 
publicados sobre riscos rela-
cionados à mudança do clima, 
particularmente nos últimos 
seis anos; no entanto, apesar 
da prevalência de altas tempe-
raturas, os estudos que abor-
dam os riscos relacionados ao 
calor são pouco explorados.[9] 

Independente do estágio 
de desenvolvimento local, os 
esforços empreendidos, princi-
palmente os esforços políticos, 
são feitos, com muito mais fre-
quência, para a mitigação, que 
é a redução de emissão de ga-
ses de efeito estufa. Essa é uma 
métrica mais fácil de se quantifi-
car, de se monitorar, e os inven-
tários de emissões são feitos 
com certa regularidade por go-
vernos e organizações não-go-
vernamentais, tornando os da-
dos quantitativos mais visíveis à 
opinião pública, além de serem 
parte dos acordos internacio-
nais. A ciência da mitigação é 
uma ciência muito mais esta-
belecida e que, politicamente, 

causa mais impacto por ser mais 
quantitativa, enquanto os efei-
tos da adaptação, ambientais e 
socioeconômicos, ainda são in-
suficientemente medidos, mo-
nitorados e, portanto, muito in-
visibilizados. Para reverter esse 
quadro, a ciência precisa de da-
dos voltados às estratégias de 
adaptação, daí a importância 
do monitoramento das ações 
com base em indicadores.

A falta de dados nas ci-
dades brasileiras decorre, de 
início, da falta de uma rede de 
monitoramento climático na 
área urbanizada, em diferen-
tes morfologias urbanas, que 
revelem os contrastes entre 
diferentes áreas da cidade e 
também monitorem os resul-
tados das ações de adaptação 
climática ao longo do tempo. 

Monitoramento e ava-
liação das ações ao longo do 
tempo poderiam prover, por 
exemplo, evidências do efeito 
microclimático do sombrea-
mento e evapotranspiração da 
vegetação, da eficácia da in-
fraestrutura cinza e verde/azul, 
para saber se e como as obras 
de engenharia e as soluções 
baseadas na natureza estão 
funcionando, e em que medi-
da. Além de saber quanto cho-
ve e onde, precisamos saber 
quanto infiltra, quanto escoa, 
para se avaliar a estratégia ao 
longo do tempo e planejar a 
manutenção necessária.

Adaptação em 
áreas urbanizadas 
na escala do 
planejamento e do 
desenho urbano 

Os modelos climáticos 
globais e regionais são de 

grande escala e a pesquisa in-
terdisciplinar entre meteorolo-
gia e arquitetura e urbanismo 
busca fazer esse downscaling 
para escalas menores, prin-
cipalmente em áreas urbani-
zadas, trazendo os dados mi-
croclimáticos, os cenários e a 
discussão para as escalas do 
planejamento, do desenho ur-
bano e dos edifícios. Em áreas 
urbanizadas, os padrões de uso 
e ocupação do solo e as emis-
sões de calor antropogênico 
podem ser mais impactantes 
nas tendências de aquecimen-
to local do que as emissões de 
gases de efeito estufa, o que 
significa que o desenho, nas 
várias escalas da arquitetura e 
urbanismo, importa. 

Uma sistematização de 
planos de adaptação climática 
vigentes no Brasil e no mun-
do mapeou iniciativas em to-
dos os continentes, a partir de 
153 planos selecionados, dos 
quais 12 provêm da África, 86 
das Américas, 26 da Ásia, 25 
da Europa e 4 da Oceania. Os 
planos foram sistematizados 
geográfica e temporalmente, 
bem como foram elencadas 
as estratégias mais adotadas 
e as melhores práticas. Além 
da predominância de ações de 
adaptação ligadas à infraes-
trutura verde, encontradas em 
74% dos planos, destacam-se 
as respostas às ondas de calor 
e a provisão de locais de res-
friamento, mencionados em 
44% e 33% dos documentos 
analisados, respectivamente.
[10] Localmente, em São Paulo, 
os resultados evidenciam a ur-
gência de medidas estruturan-
tes de adaptação, para além de 
medidas pontuais e emergen-
ciais, como a Operação Altas 
Temperaturas (OAT), uma ação 
intersecretarial da Prefeitura 
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Figura 1. Da esquerda para a direita: mapa geral de risco ao 
calor e destaque para as áreas expostas a níveis de risco alto e 
extremamente alto.

Fonte: Muñoz, Duarte e Emmanuel (2025

Municipal de São Paulo que 
entrou em vigor em setembro 
de 2023, em meio a uma su-
cessão de ondas de calor, que 
ocorreram mesmo no inverno, 
naquele ano. 

Na escala urbana, as in-
fraestruturas verde e azul po-
dem ser estratégias eficazes, 
com uma série de cobenefí-
cios, para a regulação do clima 
na microescala e para a econo-
mia de energia, principalmen-
te pelo sombreamento e pela 
evapotranspiração promovida 
pela vegetação arbórea, aliada 
à necessária disponibilidade 
de água no solo. O sombrea-
mento em diferentes graus nos 
espaços abertos, por elemen-
tos arquitetônicos e paisagísti-
cos, aliado ao adequado trata-
mento das superfícies urbanas, 
são igualmente relevantes para 
o balanço de energia nas áreas 
urbanas. Juntos, esses elemen-
tos do desenho urbano fazem 
toda a diferença, apoiando 
principalmente as estratégias 
de mobilidade ativa e o uso 
dos espaços abertos.

Quantificando e 
espacializando 
o risco ao calor 
em São Paulo

Segundo o IPCC, risco é 
função de três determinantes: 
perigo, vulnerabilidade e expo-
sição.[11] O perigo está direta-
mente conectado às questões 
ambientais,[12] vulnerabilidade 
às susceptibilidades, fraquezas 
e predisposições — bem como 
à sensibilidade e capacidade 
adaptativa dos indivíduos — 
e exposição às condições de 
uma área específica. A forma 
como as pessoas são afetadas 

pelas temperaturas extremas 
está conectada à realidade em 
que vivem.[13] Portanto, a es-
pacialização do risco ao calor, 
que considera as especificida-
des dos territórios urbanos, é 
importante medida de adapta-
ção climática e potencial ferra-
menta de planejamento urba-
no, estabelecendo prioridades 
de atuação e melhor alocação 
dos recursos. 

Em São Paulo, o risco ao 
calor foi mapeado a partir de 
dados ambientais e socioeco-
nômicos, e os resultados evi-
denciaram uma forte relação 
com os aspectos socioeconô-
micos. O mapa foi desenvolvi-
do na escala do setor censitá-
rio, utilizando dados públicos 
e a opinião de especialistas. 
Além de suprir uma lacuna so-
bre o tema em cidades subtro-
picais, o método incluiu parâ-
metros inéditos, como o tipo 
de habitação, a morfologia 

urbana e a proximidade com a 
vegetação. Uma vez desenvol-
vido na escala do setor censi-
tário, pode ser adaptado e re-
plicado para qualquer cidade 
brasileira.[14] 

O mapa de risco ao calor 
(Figura 1) captura a interação 
entre aspectos socioeconômi-
cos e ambientais, e mostrou 
que os setores censitários clas-
sificados como áreas de ris-
co “alto” ou “extremamente 
alto” estão localizados princi-
palmente nas áreas periféricas. 
Neles, as pessoas são mais vul-
neráveis — são mais sensíveis 
ao calor e possuem menor ca-
pacidade adaptativa —, mais 
suscetíveis aos perigos — es-
pecialmente às altas tempera-
turas e falta de espaços verdes, 
em áreas caracterizadas por 
superfícies impermeáveis — e 
estão mais expostas ao calor 
— vivendo em habitações pre-
cárias em meio a aglomerados 
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populacionais. Ainda, é clara 
a sobreposição de favelas e 
alta densidade populacional, 
o que eleva ainda mais os ní-
veis de exposição ao calor.[14]O 
risco ao calor é parte de uma 
cadeia de diferentes aspectos 
da desigualdade. Populações 
de baixa renda, que têm me-
nos acesso a áreas verdes ade-
quadas e que vivem em áreas 
urbanas precárias e densamen-
te habitadas, compostas prin-
cipalmente por favelas ou mo-
radias em más condições, são 
os mesmos que, com menor 
capacidade adaptativa, preci-
sam enfrentar níveis altos ou 
extremamente altos de risco 
ao calor em São Paulo.[14] Para 
além das questões climáticas, 
essa mesma população enfren-
ta outros desafios, como o me-
nor acesso ao lazer — mais fa-
cilmente acessado por modos 
privados de transporte [15] — e 
aos equipamentos culturais.[16] 
Muitos trabalham sob condi-
ções que aumentam a sua ex-
posição ao calor, como vende-
dores ambulantes, operários 
na construção civil e outros. 
Após um dia de trabalho sob 
exposição às altas temperatu-
ras, essas pessoas continuam 
expostas em suas casas e seu 
alto nível de vulnerabilidade 
faz com que a recuperação do 

corpo e o descanso se tornem 
grandes desafios.

Se os formuladores de 
políticas públicas quiserem re-
duzir o risco ao calor, o cami-
nho mais eficaz é a melhoria 
das condições socioeconômi-
cas da população mais vulne-
rável, exposta aos perigos e 
aos maiores níveis de risco. A 
capacidade de adaptação é 
um dos elementos-chave no 
enfrentamento ao calor extre-
mo, e depende de políticas pú-
blicas e de governança. Uma 
vez melhoradas as condições 
socioeconômicas, a vulnera-
bilidade e a exposição serão 
reduzidas e, por conseguinte, 
a sua capacidade adaptativa 
será melhorada.[14]

A falta do verde e 
a falta de espaço

O município de São Paulo 
abriga aproximadamente 11,5 
milhões de habitantes em seus 
quase 1500 km² de território, 
inserido em uma região me-
tropolitana de 22 milhões de 
habitantes. A densidade popu-
lacional média do município é 
de 75,3 hab/ha, com variações 
significativas entre os diferen-
tes distritos.[17] 

No município, a distri-
buição do verde é claramente 
desigual. De modo geral, áreas 
periféricas, mais vulneráveis e 
densamente populosas, ten-
dem a ser mais impermeabili-
zadas, mais distantes de áreas 
verdes qualificadas e com me-
nor taxa de cobertura vege-
tal, em especial, arbórea. Esse 
cenário árido é um dos refle-
xos dos padrões de urbaniza-
ção típicos de São Paulo e da 
maioria das cidades brasileiras, 
pautados pela supressão da 

vegetação para dar lugar às 
superfícies impermeáveis. Se, 
por um lado, é imprescindível 
pensar em estratégias de de-
senho urbano e políticas pú-
blicas de incremento do verde 
para novos territórios, é ainda 
mais urgente e desafiador pen-
sar sobre os espaços urbanos 
consolidados. Essa preocupa-
ção surge do paradoxo entre a 
falta do verde, medida essen-
cial de adaptação climática e 
enfrentamento dos extremos 
de temperatura, e a falta de 
espaço livre para a vegetação. 

Com o intuito de enten-
der como essa questão vem 
sendo abordada e resolvida 
em outras cidades, uma siste-
matização de ações de plane-
jamento urbano e de instru-
mentos urbanísticos voltados 
para o incremento do verde 
em espaços urbanos consoli-
dados e públicos foi realizada 
a partir da literatura científica e 
da literatura cinza. Uma busca 
em bases científicas e nas pá-
ginas oficiais dos municípios 
resultou em uma amostra de 
126 estratégias distribuídas em 
73 documentos, de 22 países 
e 46 municípios, de todos os 
continentes (Figura 2), siste-
matizadas de acordo com seu 
foco: redesenho de ruas, apro-
veitamento de espaços ocio-
sos, sejam eles subutilizados 
ou abandonados, despavimen-
tação e acesso público — com 
diferentes níveis de acesso e 
controle — a áreas verdes pri-
vadas. As melhores práticas in-
cluem desde as soluções mais 
simples e menos custosas — 
como a simples transformação 
de uma superfície impermeá-
vel em permeável — até ou-
tras mais complexas — como o 
redesenho completo de partes 
do sistema viário a partir da 

“A forma como 
as pessoas são 
afetadas pelas 
temperaturas 
extremas está 
conectada à 

realidade em que 
vivem.”
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supressão de faixas destinadas 
aos automóveis e alargamento 
das calçadas. Essa sistematiza-
ção traz evidências de que o 
incremento da vegetação em 
todo o tecido urbano conso-
lidado é um grande desafio, 
mas, definitivamente, possível.
[18]

Proposição da rede 
de oásis urbanos

Os centros de resfria-
mento ou refúgios climáticos 
podem configurar uma rede 
de oásis urbanos nos espaços 
públicos, prioritariamente ao 
longo dos eixos de mobilida-
de do transporte coletivo e de 
mobilidade ativa, nas escolas, 
nos espaços esportivos e de 
lazer e nos centros comunitá-
rios, formais e informais, apro-
veitando a infraestrutura exis-
tente, e estejam minimamente 

disponíveis para a população, 
em caráter permanente. 

Esses espaços são locais 
de amenidade climática em 
espaços abertos, de transição 
e em edificações, sejam elas 
públicas, privadas ou privadas, 
com acesso público permitido, 
distribuídos pelo tecido urba-
no e preparados para oferecer 
um refúgio durante os perío-
dos extremos de calor. Além 
da cobertura vegetal no solo e 
arbórea, esta última essencial 
para a provisão de áreas som-
breadas, esses espaços devem 
oferecer outros elementos es-
senciais para o enfrentamento 
das altas temperaturas, como 
fontes de água potável, além 
de água para a promoção de 
resfriamento evaporativo. 

Essas estratégias são co-
muns em cidades como Paris e 
Barcelona. Em Paris, o bem-su-
cedido programa Oasis trans-
forma áreas comuns abertas 
das escolas em espaços de 

resfriamento, distribuídos por 
toda a cidade. Em Barcelona, 
mais de 200 refúgios climáticos 
estão espalhados na cidade 
em forma de praças, parques e 
áreas livres em meio aos quar-
teirões, e servem como um 
exemplo emblemático de que 
esses espaços emergentes es-
tão atendendo às necessida-
des, expectativas e experiên-
cias cotidianas dos moradores 
mais vulneráveis. 

Mesmo em um país de-
senvolvido como a Espanha, 
em Barcelona, a inadequação 
habitacional e a pobreza ener-
gética experimentadas por re-
sidentes de baixa renda e origi-
nários de países do Sul Global 
os tornaram os mais afetados 
e menos capazes de lidar com 
temperaturas extremas. Esse 
contexto demanda infraestru-
turas de refúgio que atendam 
às necessidades sociais e climá-
ticas dos residentes que mais 
precisam delas. A distribuição 

Figura 2. Espacialização da sistematização de estratégias de incremento do verde urbano.

Fonte: Muñoz e Duarte (2025)
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“Uma vez 
melhoradas 

as condições 
socioeconômicas, 
a vulnerabilidade 

e a exposição 
serão reduzidas e, 
por conseguinte, 
a sua capacidade 
adaptativa será 

melhorada.”

espacial no território é particu-
larmente desafiadora em bair-
ros densamente ocupados, ao 
exigir abordagens mais criati-
vas e engenhosas que podem 
envolver a utilização de espa-
ços existentes de propriedade 
privada ou operados pela co-
munidade como centros co-
munitários, centros esportivos, 
escolas, estabelecimentos de 
alimentos e bebidas e hortas 
urbanas locais. Além disso, o 
bairro poderia se beneficiar de 
iniciativas de urbanismo tático 
em espaços públicos mais limi-
tados.[19]

Dentre os países em de-
senvolvimento destaca-se o 
pioneirismo de Ahmedabad, 
Índia, que lançou, ainda em 
2013 (última atualização em 
2019), o primeiro plano na es-
cala municipal no sul asiático 
voltado à adaptação ao calor 
extremo, que traz medidas 
condizentes com o contexto 
ambiental, cultural e socioe-
conômico local. As medidas 
incluem ativar locais de resfria-
mento em templos religiosos, 
edifícios públicos, shoppings 

e abrigos noturnos temporá-
rios para aqueles sem acesso à 
água e/ou eletricidade, alertas 
em diferentes meios de comu-
nicação populares, pausas para 
trabalhadores ao ar livre e salas 
dedicadas ao atendimento de 
insolação em hospitais.[20]

Na América Latina, 
Buenos Aires dispõe de uma 
rede de 64 refúgios climáticos, 
a maioria deles em espaços 
públicos, abertos ou fechados, 
com ou sem condicionamento 
artificial.[21] A localização dos 
refúgios e dos pontos de água 
potável é disponibilizada nas 
páginas da administração pú-
blica e no Google Maps, com 
uma descrição da infraestrutura 
existente.[22] 

As oportunidades de 
adaptação precisam estar onde 
as pessoas estão. Para além 
de locais prioritários como 
escolas, espaços esportivos e 
de lazer e centros comunitá-
rios, a adaptação é necessária 
para aqueles que se deslo-
cam durante horas entre casa 
e trabalho, e que tem a saúde 
agravada pelo calor extremo 
na sua jornada, para além da 
inadequação da moradia ou 
do próprio trabalho formal, ou 
informal a céu aberto, e que vi-
venciam uma sobreposição de 
riscos na sua vida diária. 

É imprescindível prover 
espaços de resfriamento 
para aqueles que utilizam 
o transporte público e 
a mobilidade ativa e 
estão suscetíveis às altas 
temperaturas, a começar 
pela disponibilidade de 
fontes de água potável, locais 
de descanso e sombra de 
qualidade nos terminais, nos 
pontos de transporte, nas 
ciclovias e caminhos para 
pedestres. Refúgios mais 

estruturados e com maior 
capacidade podem estar 
justamente nos terminais de 
transporte, com medidas de 
suporte para adaptação ao 
calor, incluindo atendimento 
de saúde, durante as ondas 
de calor. Aplicativos para 
telefonia móvel podem auxiliar 
com o georreferenciamento 
dos espaços de resfriamento e 
pontos de água potável, além 
das rotas e da disponibilidade 
dos meios de transporte 
público para se chegar até lá, 
serviço este sendo gratuito, 
em muitas localidades, duran-
te as ondas de calor.

Considerações finais
As ações locais para 

adaptação ao calor em cur-
so podem ser potencializadas 
com a adoção de medidas 
estruturantes, para além de 
ações emergenciais, como a 
Operação Altas Temperaturas 
da Prefeitura Municipal de São 
Paulo, que não se alinha a ou-
tras questões ambientais e que 
não atende à escala do proble-
ma. Nesse sentido, o mapa de 
risco ao calor [14] pode contribuir 
para a revisão do PlanClimaSP 
em curso em 2025, agregando 
outros parâmetros, especial-
mente aqueles que são passí-
veis de regulação urbanística 
(como morfologia urbana e in-
fraestrutura verde) e devem ser 
incorporados pelo marco regu-
latório urbano. Também pode 
orientar o desenvolvimento de 
medidas de adaptação confor-
me o grau de risco em toda a 
cidade ou mesmo a implemen-
tação da rede de oásis urbanos 
aqui proposta.

Essas são ações de pla-
nejamento e de desenho ur-
bano que podem ser incluídas 
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nos planos de ação climática, 
idealmente acompanhadas de 
monitoramento microclimá-
tico, de avaliação da eficácia 
dessas medidas ao longo do 
tempo para conforto e saúde, 
de dados do fluxo de usuários 
nos pontos de atendimento, 
nos parques, praças e rotas de 
mobilidade ativa, levando as 
oportunidades de adaptação 
para onde as pessoas mais ex-
postas ao risco estão.
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